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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. IRPJ E CSLL. RECOLHIMENTO MENSAL POR ESTIMATIVA. 
VEDAÇÃO À COMPENSAÇÃO IMPOSTA PELA LEI 13.670/2018. APLICABILIDADE 
IMEDIATA. PROVIMENTO NEGADO .

1. Nos termos do art. 170 do Código Tributário Nacional, a compensação é 
faculdade da administração, não sendo, portanto, direito líquido e certo do contribuinte, 
menos ainda adquirido, pois apenas a lei, observados os respectivos limites, confere 
possibilidade de compensar indébito fiscal, não derivando tal direito, como pressuposto, 
do mero ato de optar pelo regime de tributação pelo lucro real em suposta proteção à 
segurança jurídica.

2. A Lei 13.670/2018 não instituiu ou majorou tributo, nem vedou o direito de 
compensar ou aproveitar saldo negativo de Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) 
ou Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) apurado ao final do ano 
calendário, apenas impediu a compensação para que o contribuinte recolhesse em 
espécie as estimativas mensais do imposto de renda da pessoa jurídica e da 
contribuição social sobre o lucro.

3. Inaplicáveis os princípios da irretroatividade e da anterioridade, porquanto 
a lei que trata do regime de compensação pode ser alterada a qualquer tempo. A 
questão é pacífica na jurisprudência desta Corte, consolidada pela Primeira Seção no 
julgamento do REsp 1.164.452/MG, sob o rito dos recursos repetitivos, segundo o qual 
“a lei que regula a compensação tributária é a vigente à data do encontro de contas 
entre os recíprocos débito e crédito da Fazenda e do contribuinte” (relator Ministro Teori 
Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 25/8/2010, DJe de 2/9/2010).

4. A partir da vigência da Lei 13.670/2018, está vedada a compensação dos 
débitos relativos ao recolhimento mensal por estimativa do IRPJ e da CSLL, nos exatos 
termos do art. 74, § 3º, IX, da Lei 9.430/1996. Esse é o entendimento de ambas as 
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Turmas que compõem a Seção de Direito Público desta Corte: AgInt no REsp 
2.041.486/PE, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 19/6/2023, 
DJe de 3/7/2023; e AgInt no REsp 2.004.479/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 24/5/2023.

5. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. IRPJ E CSLL. RECOLHIMENTO MENSAL POR ESTIMATIVA. 
VEDAÇÃO À COMPENSAÇÃO IMPOSTA PELA LEI 13.670/2018. APLICABILIDADE 
IMEDIATA. PROVIMENTO NEGADO .

1. Nos termos do art. 170 do Código Tributário Nacional, a compensação é 
faculdade da administração, não sendo, portanto, direito líquido e certo do contribuinte, 
menos ainda adquirido, pois apenas a lei, observados os respectivos limites, confere 
possibilidade de compensar indébito fiscal, não derivando tal direito, como pressuposto, 
do mero ato de optar pelo regime de tributação pelo lucro real em suposta proteção à 
segurança jurídica.

2. A Lei 13.670/2018 não instituiu ou majorou tributo, nem vedou o direito de 
compensar ou aproveitar saldo negativo de Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) 
ou Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) apurado ao final do ano 
calendário, apenas impediu a compensação para que o contribuinte recolhesse em 
espécie as estimativas mensais do imposto de renda da pessoa jurídica e da 
contribuição social sobre o lucro.

3. Inaplicáveis os princípios da irretroatividade e da anterioridade, porquanto 
a lei que trata do regime de compensação pode ser alterada a qualquer tempo. A 
questão é pacífica na jurisprudência desta Corte, consolidada pela Primeira Seção no 
julgamento do REsp 1.164.452/MG, sob o rito dos recursos repetitivos, segundo o qual 
“a lei que regula a compensação tributária é a vigente à data do encontro de contas 
entre os recíprocos débito e crédito da Fazenda e do contribuinte” (relator Ministro Teori 
Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 25/8/2010, DJe de 2/9/2010).

4. A partir da vigência da Lei 13.670/2018, está vedada a compensação dos 
débitos relativos ao recolhimento mensal por estimativa do IRPJ e da CSLL, nos exatos 
termos do art. 74, § 3º, IX, da Lei 9.430/1996. Esse é o entendimento de ambas as 
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Turmas que compõem a Seção de Direito Público desta Corte: AgInt no REsp 
2.041.486/PE, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 19/6/2023, 
DJe de 3/7/2023; e AgInt no REsp 2.004.479/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 24/5/2023.

5. Agravo interno a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ROCHA TERMINAIS 
PORTUARIOS E LOGISTICA S.A contra a decisão monocrática de relatoria do Ministro 
Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF da 5ª Região) de fls. 673/681.

Em suas razões recursais (fls. 686/699), a parte recorrente aponta violação 
do art. 170 do Código Tributário Nacional (CTN) e dos arts. 2º e 3º da Lei 9.430/1996, 
argumentando que a opção pelo recolhimento mensal por estimativa do Imposto de 
Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) 
foi feita de forma irretratável para todo o ano calendário, sendo assim, a alteração 
legislativa promovida pela Lei 13.670/2018, impedindo a compensação desses valores, 
só poderia entrar em vigor no exercício financeiro seguinte, sob pena de ofensa a ato 
jurídico perfeito, ao direito adquirido e à segurança jurídica.

A parte adversa não apresentou contrarrazões (fl. 703).

É o relatório.

VOTO

Não obstante a irresignação da parte agravante, não foram trazidos 
argumentos capazes de desconstituir a decisão agravada.

Discute-se nos autos se a irretratabilidade da opção pelo recolhimento 
mensal por estimativa do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), prevista no art. 3º da Lei 9.430/1996, impede que 
a alteração legislativa promovida pela Lei 13.670/2018, no sentido de vedar a 
compensação desses valores, entre em vigor no mesmo exercício financeiro.

Não obstante a indicação de ofensa a diversos preceitos constitucionais, 
destaco que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 1.356.271 RG (Tema 
1.197), firmou a seguinte tese vinculante: "É infraconstitucional, a ela se aplicando os 
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efeitos da ausência de repercussão geral, a controvérsia relativa à impossibilidade de 

compensação de créditos tributários com débitos relativos ao recolhimento mensal por 

estimativa do Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ e da Contribuição 

Social sobre o Lucro Líquido - CSLL".

Confira-se o disposto nos arts. 3º e 74, § 3º, IX, da Lei 9.430/1996:

Art. 3º A adoção da forma de pagamento do imposto prevista no art. 1º, 
pelas pessoas jurídicas sujeitas ao regime do lucro real, ou a opção pela 
forma do art. 2º será irretratável para todo o ano-calendário.

[...]

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com 
trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela 
Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, 
poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer 
tributos e contribuições administrados por aquele Órgão.

[...]

§ 3º Além das hipóteses previstas nas leis específicas de cada tributo 
ou contribuição, não poderão ser objeto de compensação mediante entrega, 
pela sujeito passivo, da declaração referida no § 1º:

[...]

IX - os débitos relativos ao recolhimento mensal por estimativa do 
Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) apurados na forma do art. 2º desta Lei. 
(Redação dada pela Lei nº 13.670, de 2018)

No caso dos autos, a parte recorrente impetrou mandado de segurança, na 
origem, com vistas à não aplicação imediata do art. 74, § 3º, IX, da Lei 9.430/1996 
(com redação dada pela Lei 13.670/2018), e, assim, garantir o direito líquido e certo 
à utilização de créditos fiscais para compensação dos valores devidos a título de IRPJ 
e CSLL, sob a sistemática de estimativa mensal do lucro real, até o final do ano 
calendário de 2018, conforme opção irretratável realizada no início do exercício 
financeiro.

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região denegou a ordem nos seguintes 
termos:

Não há, nas suas alterações, inclusive pela Lei nº 13.670/2018, 
qualquer elemento surpresa. Tampouco existe necessidade de que seja 
observada a anterioridade tributária (art. 150, III, b e c, da Constituição 
Federal), uma vez que a matéria em voga não trata de instituição ou 
majoração de tributos, e sim de modalidade de extinção de crédito, nos 
termos do art. 155, II, do CTN.
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Quanto aos princípios da segurança jurídica e da confiança, não há 
ofensa, porquanto o crédito apurado pelo contribuinte é passível de 
compensação pelas demais formas previstas na legislação, bem como de 
restituição. Cabe observar, ainda, que a lei em discussão não instaurou 
restrição à opção pelo pagamento de IRPJ e CSLL com base em estimativas 
mensais.

O diploma legal que autoriza compensação pode ser revogado ou 
alterado a qualquer tempo, desde que sua alteração não pode produza 
efeitos retroativos. A Corte Superior, no julgamento do Recurso Repetitivo nº 
1.164.452/MG1, firmou entendimento no sentido de que "a lei que regula a 
compensação tributária é a vigente à data do encontro de contas entre os 
recíprocos débito e crédito da Fazenda e do contribuinte."

[...]

Assim, a Lei n. 13.670/18 aplica-se às compensações posteriores à 
data da sua publicação, ainda que o saldo que se pretenda compensar tenha 
origem em saldo negativo apurado anteriormente.

O fato de ser irretratável, durante o exercício, a opção realizada pelo 
contribuinte quanto à tributação pelo regime do lucro real com apuração 
mensal em nada altera a conclusão. Por óbvio, a opção do contribuinte sobre 
período de apuração não tem o condão de impedir alterações legislativas 
sobre a compensação. Não vislumbro, desse modo, inobservância ao 
princípio da razoabilidade ou à boa-fé objetiva do contribuinte (fls. 512/513).

Verifico que a alteração legislativa promovida pela Lei 13.670/2018 limitou-
se a alterar o regime de compensação, modalidade de extinção do crédito tributário, 
conforme prevê o inciso II do art. 156 do CTN, regida pelo art. 170 do mesmo diploma 
legal:

Art. 170. A lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou 
cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar 
a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, 
vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda pública.

Como se vê, a compensação é faculdade da administração, não sendo, 
portanto, direito líquido e certo do contribuinte, menos ainda adquirido, pois apenas a 
lei, observados os respectivos limites, confere possibilidade de compensar indébito 
fiscal, não derivando tal direito, como pressuposto, do mero ato de optar pelo regime de 
tributação pelo lucro real em suposta proteção à segurança jurídica.

Na espécie, não houve instituição ou majoração de tributo, nem vedação 
ao direito de compensar ou aproveitar saldo negativo de IRPJ/CSLL apurado ao final do 
ano calendário, apenas se impediu a compensação para que o contribuinte 
recolhesse em espécie as estimativas mensais do imposto de renda da pessoa jurídica 
e da contribuição social sobre o lucro.

São inaplicáveis, portanto, os princípios da irretroatividade e da 
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anterioridade, porquanto a lei que trata do regime de compensação pode ser alterada a 
qualquer tempo. A questão é pacífica na jurisprudência desta Corte, consolidada pela 
Primeira Seção desta Corte no julgamento do REsp 1.164.452/MG, sob o rito dos 
recursos repetitivos, segundo o qual “a lei que regula a compensação tributária é a 

vigente à data do encontro de contas entre os recíprocos débito e crédito da Fazenda e 

do contribuinte” (relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 
25/8/2010, DJe de 2/9/2010).

A escolha pelo recolhimento da exação sobre o lucro real considera 
inúmeros fatores de apuração e cálculo tributários, essa opção, contudo, não altera o 
fato de que ocorrerá o recolhimento do tributo segundo a regulamentação vigente, que 
pode ser a mesma ao longo de todo o ano calendário, ou com alterações, como 
ocorreu.

Sendo assim, a partir da vigência da Lei 13.670/2018, está vedada a 
compensação dos débitos relativos ao recolhimento mensal por estimativa do IRPJ e 
da CSLL, nos exatos termos do art. 74, § 3º, IX, da Lei 9.430/1996. A aplicação 
prospectiva da norma não implicou ofensa à segurança jurídica visto que na 
oportunidade do encontro de contas a operação pretendida não era viável. 

Esse é o entendimento de ambas as turmas da Seção de Direito Público 
desta Corte:

TRIBUTÁRIO. IRPJ E CSLL. RECOLHIMENTO POR ESTIMATIVA. 
COMPENSAÇÃO COM SALDOS NEGATIVOS. VEDAÇÃO. PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS. OFENSA. EXAME. INVIABILIDADE.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido da "necessidade 
de observância do art. 74, § 3º, IX, da Lei n. 9.430/1996, com a redação 
dada pela Lei n. 13.670/2018, que veda a compensação dos "débitos 
relativos ao recolhimento mensal por estimativa do Imposto sobre a Renda 
das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL) apurados na forma do art. 2º desta Lei" (AgInt no REsp 
1.929.158/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado 
em 19/10/2021, DJe de 21/10/2021).

2. A ofensa ao princípios da segurança jurídica, anterioridade e 
legalidade é insuscetível de exame nesta Corte Superior, sob pena de 
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.

3 . Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 2.041.486/PE, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 
3/7/2023.)

 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
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AFASTAMENTO DA APLICAÇÃO ART. 74, §3º, IX, DA LEI N. 9.430/1996. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA. INCIDÊNCIA ENUNCIADO N. 83 DA SÚMULA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado com a 
finalidade de afastar a aplicação do art. 74, §3º, IX, da Lei n. 9.430/1996, 
incluído pelo art. 6º da Lei n. 13.670/2018, o qual vedou a compensação dos 
débitos relativos ao recolhimento mensal por estimativa do IRPJ e da CSLL. 
Na sentença, denegou-se a segurança. No Tribunal a quo, a sentença foi 
mantida.

II - Inicialmente, cabe registrar que o presente recurso especial foi 
qualificado como representativo de controvérsia e submetido ao rito 
estabelecido pelos arts. 256 ao 256-D do RISTJ. Entretanto, diante da não 
afetação do recurso, passo a analisar o seu mérito, com fundamento no art. 
256-G do RISTJ.

III - Não obstante os argumentos expostos pelas recorrentes, o 
Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado acerca da 
legitimidade da vedação à compensação das estimativas, prevista na Lei n. 
13.670/2018, sem qualquer limitação temporal ou, ainda, quanto à forma de 
apurar o cálculo (receita bruta ou balancetes de suspensão ou redução). 
Nesse sentido: AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.010.999/RJ, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 10/10/2022, DJe de 
4/11/2022; AgInt no AREsp n. 2.006.730/SP, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 15/9/2022; AgInt 
no REsp n. 1.929.158/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 19/10/2021, DJe de 21/10/2021.

IV - Tal raciocínio decorre, sobretudo, do posicionamento firmado com 
o julgamento pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, do 
Recurso Especial n. 1.164.452/MG, sob a sistemática dos recursos 
repetitivos, no sentido de que a lei a regular a compensação tributária é 
aquela vigente à data do encontro de contas, razão pela qual a vedação 
imposta pela Lei n. 13.670/2018, nos termos do art. 74, § 3º, IX, da Lei n. 
9.430/1996, deve ser respeitada.

V - Nesse diapasão, conclui-se que o acórdão proferido pelo Tribunal 
de origem está em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça, razão pela qual entendo que, ao presente caso, deve ser 
observada a Súmula n. 83/STJ, aplicável também nas hipóteses em que o 
recurso especial é fundamentado no art. 105, III, a, CF.

VI - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 2.004.479/SP, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 
24/5/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.875.272 / PR
Número Registro: 2020/0117974-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50299772220184047000

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROCHA TERMINAIS PORTUARIOS E LOGISTICA S.A
ADVOGADOS : GABRIEL ALVES DE OLIVEIRA BACCARINI - SP315287

LUCA PRIOLLI SALVONI - SP216216
RAFAEL VEGA POSSEBON DA SILVA - SP246523A
FRANCIELLE APARECIDA CESCO SEZOTZKI - SP444913

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ROCHA TERMINAIS PORTUARIOS E LOGISTICA S.A
ADVOGADOS : GABRIEL ALVES DE OLIVEIRA BACCARINI - SP315287

LUCA PRIOLLI SALVONI - SP216216
RAFAEL VEGA POSSEBON DA SILVA - SP246523A
FRANCIELLE APARECIDA CESCO SEZOTZKI - SP444913

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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